ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º     , DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 17, DE 2021


O Projeto de lei n.º 17, de 2021, de autoria da nobre Deputada Adriana Borgo, tem por escopo instituir regras para as visitas dos familiares dos internos do Presídio Militar Romão Gomes. 


Em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 5 a 11 de fevereiro de 2021, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a nobre deputada Janaína Paschoal que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, com emenda, apenas para adaptar a redação do dispositivo que trata da visita íntima.


Em seguida, o seu voto favorável com emenda foi aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme decisão de fls. 66.


Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do artigo 31, § 9º do Regimento Interno, sendo designado como relator o Deputado Maurici, o qual exarou voto favorável ao projeto com emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o qual foi aprovado pela Comissão.


Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.


O projeto de lei em análise não concorre para o aumento de despesa ou redução de receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 


Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 17, de 2021, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Sala das Comissões, em
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